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AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS - SP131758

RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910
BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI - PE021678
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E 
APREENSÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA NÃO CARACTERIZADA. 
FALECIMENTO DO DEVEDOR FIDUCIANTE ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A Corte estadual julgou conforme a jurisprudência desta Corte Superior, ao apontar a 
ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento regular do processo, sendo 
inviável presumir a constituição em mora quando a notificação extrajudicial e o ajuizamento da 
ação de busca e apreensão ocorreram após o falecimento do devedor fiduciante.
3. Agravo interno improvido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E 
APREENSÃO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA NÃO CARACTERIZADA. 
FALECIMENTO DO DEVEDOR FIDUCIANTE ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. A Corte estadual julgou conforme a jurisprudência desta Corte Superior, ao apontar a 
ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento regular do processo, sendo 
inviável presumir a constituição em mora quando a notificação extrajudicial e o ajuizamento da 
ação de busca e apreensão ocorreram após o falecimento do devedor fiduciante.
3. Agravo interno improvido. 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO VOLKSWAGEN S.A. 
contra decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 273):

 
RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA NÃO 

Documento eletrônico VDA36013745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/04/2023 16:28:40
Código de Controle do Documento: 1aa405a4-99fe-409c-9b63-f7e8af738012



CARACTERIZADA. FALECIMENTO DO DEVEDOR FIDUCIANTE 
ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 281-288), o agravante renova a argumentação 
de mérito quanto à alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, aduzindo que, apesar da oposição de embargos de declaração, o 
Tribunal de Justiça do Estado do Acre não emitiu pronunciamento acerca da alegada 
de violação ao princípio da vedação do venire contra fatum proprium na hipótese de 
recebimento da notificação extrajudicial pelos herdeiros do devedor fiduciante falecido.

Argumenta que "os herdeiros, no momento em que receberam a notificação 
comprobatória da mora, omitiram o fato de que o devedor fiduciante havia falecido" (e-
STJ, fls. 283-284), o que induziu na crença da regularidade da notificação e no 
preenchimento dos requisitos autorizadores do prosseguimento da ação de busca e 
apreensão. 

Sem impugnação (e-STJ, fl. 290).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Ratifica-se, assim, que o acórdão estadual resolveu satisfatoriamente as 
questões deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição 
ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a 
um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meio dos embargos de 
declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

Conforme assente na jurisprudência, o órgão julgador não é obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa das teses 
apresentadas. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 
e imprescindíveis à sua resolução, o que foi feito no caso.

Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se 
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confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação 
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.

Tal como assinalado na decisão agravada, no caso em estudo, o Tribunal de 
origem manteve a sentença que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, em 
virtude da ausência de comprovação da mora, ressaltando-se que o "encaminhamento 
de notificação, quando já falecido o destinatário, inviabiliza o ajuizamento da ação de 
busca e apreensão, porquanto ausente condição de procedibilidade ou pressuposto de 
existência e desenvolvimento válido e regular do processo" (e-STJ, fl. 154).

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, foi consignado, 
ainda, o seguinte (e-STJ, fl. 180):

 
Restou assentado que a presente demanda se ressente de pressuposto 
processual subjetivo relacionado à capacidade da demandada originária de 
ser parte na demanda, haja vista que, ao tempo da propositura da ação de 
busca e apreensão na data de 06/05/2021 o Réu já era falecido, fato ocorrido 
em 06/01/2021 (p. 110). Ou seja, sequer foi necessária a análise acerca das 
matérias de mérito ventiladas nas razões do recurso (violação ao princípio da 
boa-fé e vedação do venire contra factum proprium).

 

De fato, nos contratos de alienação fiduciária em garantia regidos 
pelo Decreto-Lei n. 911/1969, a mora se configura automaticamente quando vencido o 
prazo para o pagamento (mora ex re), mas o deferimento da busca e apreensão tem 
como pressuposto a comprovação desse fato por meio de notificação extrajudicial do 
devedor fiduciante.

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.
(...)
2. "Nos contratos de alienação fiduciária em garantia regidos pelo Decreto-
Lei n. 911/1969, a mora se configura automaticamente quando vencido o 
prazo para o pagamento (mora ex re), mas o deferimento da busca e 
apreensão tem como pressuposto a comprovação desse fato por meio de 
notificação extrajudicial do devedor fiduciante. Súmula n. 72 do STJ" (AgInt 
no AREsp n. 876.487/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 15/9/2016, DJe de 26/9/2016).
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.455.461/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
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FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/6/2022, DJe de 1º/7/2022.)

 

No caso, o TJAC julgou conforme a jurisprudência desta Corte Superior, ao 
apontar a ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento regular do 
processo, sendo inviável presumir a constituição em mora quando a notificação 
extrajudicial e o ajuizamento da ação de busca e apreensão ocorreram após o 
falecimento do devedor fiduciante.

O Superior Tribunal de Justiça também possui o entendimento de que os 
institutos da habilitação, sucessão ou substituição processual têm relevância quando 
há o falecimento da parte, ou seja, quando o evento morte ocorre no curso do 
processo, situação diversa na qual o falecimento do devedor ocorre antes da citação 
(REsp n. 1.559.791/PB, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
28/8/2018, DJe 31/8/2018).

Na mesma linha de cognição:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. FALECIMENTO 
DO EXECUTADO ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. INVIABILIDADE. REEXAME 
PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...]
3. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou: "A controvérsia 
reside na possibilidade de redirecionamento da execução fiscal para o 
espólio, em se tratando de devedor falecido antes da propositura da ação. 
Do caderno processual, computa-se que a actio foi proposta em 20/12/2005, 
originariamente, em desfavor do de cujus Ires Jose Garcia, consoante se 
extrai do cabeçalho aposto na exordial (fl. 02). Expedido mandado citatório, 
foi informado que o contribuinte não mais residia no local informado pelo 
exequente (fl. 05). Desta feita, em consulta aos dados cadastrais do 
executado, constatou-se que se tratava de pessoa falecida (fl. 12). A seu 
turno, nos termos do atestado de óbito acostado à fl. 20, o devedor faleceu 
no dia 04/08/2004, isto é, antes de ser citado. (...) Logo, a execução não 
pode prosseguir em face do devedor original. De outra banda, o 
redirecionamento em face do espólio ou dos herdeiros não é admitida pela 
jurisprudência, pois quem ainda não chegou a ser parte do processo não 
poderia ser substituído na forma prevista no art. 110 do Código de Processo 
Civil. (...) Portanto, redirecionar a execução fiscal em face do espólio ou dos 
sucessores do devedor falecido só se admite se este já houver sido citado" 
(fls. 69-73, e-STJ).
4. Defende a Municipalidade que, "No presente caso, o título executivo 
(CDA) foi devidamente constituído quando o sujeito passivo ainda estava 
vivo. Somente veio a falecer posteriormente. Nesses casos não há 
impedimento legal para o direcionamento, porquanto o lançamento foi 
legítimo e o feito busca, apenas, a integração dos sucessores colegitimados, 
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no pólo passivo e não modificação do título" (fl. 166, e-STJ). Tal tese colide 
frontalmente com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que 
possui o entendimento pacífico de que o redirecionamento da Execução 
contra o espólio só é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer 
depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da Execução Fiscal, o 
que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado faleceu antes do 
ajuizamento da demanda.
5. O acórdão recorrido está, pois, em consonância, com a consolidada 
orientação jurisprudencial desta Corte.
6. Outrossim, avaliar os fatos processuais dos autos e as datas de suas 
ocorrências - como a da constituição do tributo e a morte do devedor - 
implica reexame probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional.8. Recurso Especial conhecido somente com 
relação à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015 e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1.862.606/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/10/2021, DJe 5/11/2021)
 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. CRÉDITO COM GARANTIA HIPOTECÁRIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. JULGAMENTO EM MESA. NULIDADE. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. EXECUÇÃO AJUIZADA 
CONTRA PESSOA FALECIDA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REDIRECIONAMENTO. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO 
EXECUTADO.
1. Embargos à execução opostos em Recurso especial interposto em: 
05/10/2017 e concluso ao gabinete em: 20/02/2018.
2. O propósito recursal consiste em determinar a ocorrência de prescrição do 
crédito executado pela recorrida e a validade de execuções propostas em 
face de pessoa já morta ao momento do ajuizamento.
3. Não verifica omissão, contradição ou erro material, não há violação ao art. 
1.022 do CPC/2015.
4. Não podem ser conhecidas por este STJ questões que ensejem a 
necessidade de reexame de matéria fático-probatória ou, ainda, implicar a 
reinterpretação de cláusulas contratuais. Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. O ajuizamento de execução contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, dado que não se aperfeiçoou a relação 
processual. Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido.
(REsp 1.722.159/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 4/2/2020, DJe 6/2/2020)
 

Portanto, constata-se que o entendimento adotado na origem está em 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tornando-se imperiosa 
a incidência da Súmula n. 83/STJ.
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Em arremate, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento manifestado no julgado impugnado, 
permanece inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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